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Em atendimento à diligência instaurada para esclarecimento acerca do enquadramento
empresa corno Microernpresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), a licitante

"F

ENGENHARIA PROJETOS ELETRICOS LTDA apresentou justificativas e documentação
complementar com o objetivo de demonstrar a compatibilidade de seu faturamento com os limites
estabelecidos na Lei Complementar n' 12312006.

A empresa alegou que o valor de R$ 5.834.896,66, identificado em consulta ao Portal da
Transparência do TCE/CE, não corresponde, necessariamente, à receita bruta efetivamente
auferida no exercício de2025, destacando os seguintes pontos:
a) o relatório do Portal, embora identificado como referente ao exercício de 2025, apresenta
processos licitatórios realizados em 2026;
b) em licitações compostas por múltiplos itens ou lotes, o Portal pode apresentar o valor global
do certame, ainda que a empresa tenha sido vencedora apenas de parle dos objetos;
c) os valores das licitações ou contratos não correspondem, necessariamente, ao faturamento
reconhecido contabilmente no mesmo exercício, considerando que a entrega dos bens ou a
execução dos serviços pode ocorrer em período posterior.

Para subsidiar seus esclarecimentos, a empresa apresentou documentos fiscais,
informações extraídas do Portal da Transparência, comprovante de inscrição e situação cadastral
junto à Receita Federal e Certidão Simplificada da JUCEC, nos quais consta seu enquadramento
como Microempresa - ME. Quanto às demonstrações contábeis, verifica-se que a Demonstração
do Resultado do Exercício (DRE) de 2025 apresentada pela empresa registra receita bruta de R$
3.291.496,00, valor inferior ao limite de R$ 4.800.000,00 previsto no art. 3o, inciso II, da Lei
Complementar n" 123 12006.

Por fim, a empresa sustenta que os valores constantes do Portal da Transparência do
TCE/CE não podem ser considerados, isoladamente, como demonstração de sua receita bruta no
exercício de 2025, por se tratarem de informações relacionadas a licitações e contratos
administrativos, cujos valores podem não coincidir com o faturamento efetivamente reconhecido
contabilmente no respectivo exercício.

DA ANÁLISE DA RESPOSTA APRESENTADA

Passamos, neste momento, à análise da resposta apresentada pela licitante.

Inicialmente, é importante destacar que a empresa apresentou prints referentes às

licitações das quais pafiicipou, e não aos valores das despesas executadas em seu favor no
exercício de2025, que erajustamente o ponto que precisava ser esclarecido na diligência.

Para facilitar a compreensão, serão apresentados abaixo dois prints extraídos do Portal da
Transparência. O primeiro demonstra as licitações das quais a empresa participou. O segundo
apresenta os valores registrados no Portal em favor da licitante no exercício de 2025, que foram
considerados na análise da divergência apontada.

Também é importante esclarecer que os valores considerados nesta análise não

correspondem simplesmente a valores estimados de licitações ou a propostas apresentadas pela

empresa, mas aos valores registrados como despesas executadas em seu favor.
Por esse motivo, näo se mostra sufìciente a alegação da empresa de que os valores

poderiam incluir empenhos posteriormente cancelados ou anulados. Os valores considerados na
presente análise correspondem aos registros de despesas que passaram pelas etapas de empenho,
liquidação e pagamento, conforme os dados disponibilizados no Portal da Transparência.
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Assim, os documentos apresentados pela empresa não esclarecem, até o
diferença apontada entre a receita bruta constante da DRE e os valores registrados no
Transparência.

Seguem abaixo os registros extraídos do Portal daTransparência
1o Print -Algumas Licitações das quais a empresa participou:
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Com base nas informações obtidas no Portal da Transparência, foi realizado o

levantamento dos valores registrados em favor da empresano exercício de2025, considerando o

município, o número da nota fiscal, o valor e a data da liquidação/faturamento, conforme

demonstrado no quadro abaixo:
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CTXCAR INGTNHÄRIÂ PROJETOS LTDÀ

DE POTIRETAMA - CE

VALOR
LTQUTDAçÄ,Omlrun¡.unxro

DATA DANÚMERO DA NOTA
FISCAL

R$ 293.320,00tU031202536
R$ 293,320,00201031202s37
R$ 293.320,0038 201031202s

Rt$ 879.960,00VALORFATI]RADO TOTAL EM2025 NO MUNICÍPIO

DE LUIS DO CURU - CE

VALOR
LTQUTDAÇÃOÆlrUn¿.nnrNro

I'ATAI'4,mÚnmxoDA FIOTA
F'ISCAL

R$ 139.750,0006ltU202s66
R$ 139.750,00r8ltU202569
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RtE 419.250,001VALORFATURADO TOTAL EM 2025 NO MUI\IICÍPIO
MUNICÍPIO DE CAPISTRANO. CE

VALORNÚÿIERO DA NOTA
FTSCAL LrQnrDAçÃO¡r¡run¡mnNro

DATA DA

86 221121202s R$ 324.490,00

R$ 324.490,00VALORFATURADO TOTAL EM2O25 NO MT]NICÍPIO
MUNICÍPIO DE MILAGRES. CE

VALORNTIMERO DA NOTA
FISCAL LTQUTDAçÃOlFArUnnrnnxto

DATA DA

07n0t2025 R$ 309.800,0064

R$ 1.600,00ll4 3011012025

VALOR FATURADO TOTAL EM 2025 NO MUNICIPIO Rt$ 311.400,00

MUNICÍPIO DE ARARENDA - CE

LTQUTDAçÄ.Om^ltUnnt rnnto
DATA DA VALORNÚMERO DA NOTA

FISCAL

R$ 309.850,0081 0911212025

R$ 309.850,00VALOR FATURADO TOTAL EM 2025 NO MUNICIPIO
MUNICÍPIO DE ITAPIUNA- CE

VALORwÚI\{rno DA NOTA
FISCAL LTQUTDAçÃOæ¡,IUnmnnxto

DATA DA

R$ 305.000,0023ñ212025JJ

R$ 305.000,00VALOR FATURÄDO TOTAL EM 2025 NO MUNICÍPIO
MUNICÍPIO DE MERUOCA. CE

DATA DA
LTQUTDAçÃOl¡¿,rUruVrnnro

VALORNÚMIRO DA NOTA
F'ISC,A.L

R$ 301.000,00071111202568

R$ 301.000,00VALOR F'ATURADO TOTAL EM 2025 NO MUNICÍPIO
DE ANTONINA DO NORTE . CE

VALORNÚMERO DA NOTA
FISCAL LIQUTDAçÃO¿r¿,rUruVrE NTO

DATA DA

R$ 150.000,00301041202547
R$ 150.000,0030104/202s48

R$ 300.000,00VALOR FATURADO TOTAL EM 2025 NO
DE PENAF'ORTE - CE

V'ALORNÚlwERO DA NOTA
FISCAL LTQUTDAÇÃO¡rrrURA]tmnto

DATA DA
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R$ 1s0.00085 r7 t1212025

R$ 300.000,00VALOR T'ATURADO TOTAL EM 2025 NO MUNICÍPIO
MUNICÍPIO DE SALITRE. CE

VALOR¡rÛnmno DÄ ñoTÁ,
F'ISCAL LTQUTDAçÃO¿r¿.tUnm,rpxro

I'ÁTA.T'A.

R$ 292.000,0055 0s10812025

tru$ 292.000,00VALOR FATURADO TOTAL EM 2025 NO MUNICÍPIO
DE AURORA. CE

VALORN{TÛIERO DA NOTA
.FISCAL LIQUIÞAçÃ:O¡r¡rUn¡nrnNtO

DATA DA

R$ 291.000,0054 0910'712025

RlÐ 291.000,00VALORFATURADO TOTAL EM 2025 NO MUNICÍPIO
DE ALTAI\EIRA- CE

VALOR
LTQITTDAçÃOÆ¡.rUnmmxro

DATA DArÚnrnno DA NorA
FISCAL

R$ 139.950,0079 02n212025

R$ 139.950,00161t21202583

R$ 279.900,00VALORF TOTAL EM 2025 NO
DE OROS - CE

VALORNÚMERO DA NOTA
FISCAL LTQUTDAÇÄ.Orr¡runmnENTo

DATA DA

R$ 140.000,0050 031071202s

R$ 140.000,00031071202s51

R$ 28o.ooo,ooVALOR FATURÄDO TOTAL EM 2025 NO MUNICfPIO
DE BARBALIIA. CE

VALOR
LrQ UrDAçÃOlmrUn¡.VTENTO

DATA DAxún¡nno DA NOTA
ß.ISCAL

R$ 238.440,00301t01202534

R$ 238.440,00VALOR F'ATURADO 8M2025 NO
DE SANTANADO CARIRI- CE

VA,LOR¡lúnmno DA NorA
F'ISCAL LIQUIDAÇAOIF'ATURÄMENTO

DATA DA

R$ 127.900,00221081202sP0825039
R$ 17.600,00P0825040 22t081202s

R$ 145.500,00FATURADO TOTAL EM 2025 NO
DE CARIUS. CE



''',.,*:1 tr'
Amontada

, :i.,
.0
ü

-È

GOVERNO MUNICIPAL

DATA DA
LreurDaçÃo¿rarun¿nnnnto

Com base nos valores extraídos do Portal da Transparência e nas notas fiscais

mencionadas no levantamento anterior, verificou-se que o faturamento identificado da empresa,

somente nos municípios do Estado do Ceará, totalizaRÿ 5'272.230,00.

Esse valor éPtS 472.230,00 superior ao limite de R$ 4.800.000,00 estabelecido pela Lei

Complementar no 12312006 para o enquadramento como Empresa de Pequeno Porte - EPP.

DO LIMITE ESTABELECIDO PELALEI COMPLEMENTAR N" 12312006

A Lei Complementar no 723, de 14 de dezembro de 2006, estabelece os critérios para o

enquadramento das empresas como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP).

Nos termos do art. 3o, inciso II, da referida Lei, considera-se Empresa de Pequeno Porte

aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 e igual ou

inferior a R$ 4.800.000,00.

Art. 3" Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se

microempresas ou empresas de pequeno porte (...) desde que:

I -no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendárío, receita

bruta igual ou inferior a R8 360.000,00;

PREFEITURA DEAMONTADA
Av. Generot Alípio dos Sontos, 1353. Cenrro I CEP:62.540-000 I CNPJ: 06.582.449/0001-91 I CGF: 06.920.220-6
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xÚunno DA NorA
FISCAL

VALOR

^

^

0911212025 R$ 142.450,0082

R$ 142.450.00v
MUNICÍPIO DE BARREIRA. CE

VALORNÚÑmRo DANOTA
F'ISCAL T,TQUIDAçÃOÆ¡.TUR¡.IIENTO

DATÀDA

R$ 136.990,0087 23n212025

R$ 136.990,00VALOR FATT]RADO TOTAL E]l.d2O25 NO MUNICÍPIO
MUNICÍPIO DE SANTANADO TARRAF'AS - CE

LIQUIDAçAOIFATURAMENTO
DATA DA VALORNÚIìmRo DANOTA

FISCAL

R$ 4.000,0034 181031202s

R$ 4.000,003s 0s1061202s

RtD 8.000,00VALOR FATURADO TOTAL EM 2025 NO
MUNICÍPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA. CE

VALORNÚMERO DA NOTA
FISCAL LTQUTDAçÃOnÆUnÆWNtO

DATA DA

R$ 7.000,00r110312025JJ

R$ 7.000,00VÁ,LORF'ATURADO TOTÁ,L EM 2025 NO MUNICÍPIO
R$

5.272.230,00
VALOR TOTAL DE T'ATURAMENTO JUNTO AS MUNICIPIOS EM

2025
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II - no caso da empresa de pequeno porte, auJìra, em ano-

calendário, receita bruta superior a R8 360.000,00 e igual ou

a R8 4.800.000,00.

A própria legislação estabelece, ainda, que areceitabruta compreende, para esses fins, o

produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços

prestados, o resultado das operações em conta alheia e as demais receitas decorrentes da atividade

ou objeto principal da empresa, observadas as exclusões previstas na legislação.

Portanto, para que a empresa possa manter o enquadramento como Empresa de Pequeno

Porte - EPP, sua receita bruta anual deve permanecer dentro do limite legal de R$ 4.800.000,00.

No caso em análise, conforme os dados levantados no Portal da Transparência e nas notas

fiscais anteriormente relacionadas, foram identificados R$ 5.272.230000 em valores faturados

somente nos municípios do Estado do Ceará, montante que supera o limite legal em R$

472.230,00.

Dessa forma, os dados levantados indicam que a empresa pode ter ultrapassado o limite

legal para enquadramento como EPR o que poderia ter lhe permitido usufruir, de forma indevida,

dos beneficios destinados às ME/EPP no cefiame.

Vale destacar que a empresa já foi diligenciada para esclarecer os fatos e apresentar

documentos que comprovassem o contrário, mas não apresentou justificativa ou documentação

capaz de afastar as informações obtidas no Portal da Transparência e nas notas fiscais analisadas.

Assim, perrnanecem os indícios de enquadramento irregular como ME/EPP, devendo a

situação ser considerada na análise da empresa no presente certame.

DO TRÄTAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE

PEQUENO PORTE
Vejamos o que estabelece a Lei Federal no 14,133, de 1o de abril de 2021, sobre o

tratamento diferenciado destinado às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,

especialmente em seu art.4o:
Art. 4'Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei

as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n"

123, de l4 de dezembro de 2006.

$ I'As disposições a que se refere o caput deste artigo não são

aplicadas:

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de

serviços em geral, ao item cuio valor estimado for superior à receita

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa

de pequeno porte;
II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às

licitações cuio valor estimado for superior à receita bruta máxima

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno

porte.

$ 2'A obtenção dos benefícios a que se refere o caput deste artigofica
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no

ano-cqlendário de realização da licitação, ainda não tenham

celebrado contrqtos com a Administração Pública cuios valores

PREFEITURA DE AMONTADA
Av. Generot Alípio dos sontos, 1353, Centro I CEP:62.540-000 I cNPJ: 06.582.449i0001-91 I CGF: 06.920.220-6
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somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgdo ou

entidade exígir do licitante declaração de observôncia desse limite na

licitação.

$ 3"1/as contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano,

será considerodo o valor anual do contrato na øplicação dos limites

previstosnos $$ lo e 2o deste artigo.

Em outras palavras, a Lei no 14.13312021, deixa claro que os beneflcios destinados às

ME/EPP não são automáticos. ParauÍilizâ-los, a empresa precisa atender aos requisitos e limites

estabelecidos pela legislaçäo.

No presente caso, os valores identificados no levantamento apontam paravm faturamento

superior ao limite permitido. Além disso, a empresa já foi diligenciada para esclarecer a situação

e apresentat documentos que pudessem afastar essas informações, mas não apresentou

justificativa ou documentação suficiente nesse sentido.

Sobre esse assunto, o Tribunal de Contas da União (TCU) já possui diversos

entendimentos consolidados sobre o enquadramento de empresas como Microempresa (ME) ou

Empresa de Pequeno Porte (EPP), especialmente quando há dúvida quanto ao faturamento

declarado pela empresa.

Entre os principais entendimentos, destacam-se:

Para /ìm de enquadramento como microempresa ou empresa de

pequeno porte de acordo com os parâmetros de receita bruta de/ìnidos pelo art'

3'da LC 123/20A6, considera-se o período de apuraçdo das receitas auferidas

pela empresa como sendo de janeiro a dezembro do ano-calendário anterior à

licitação, e não os doze meses anteriores ao certame.

Acórdão 250/2021-Plenário I Relator: WEDER DE OLIVEIRA

Para efeito de enquadramento na definição de microempresa ou empresa de

pequeno porte a que alude a LC 123/2006, a receita bruta a ser considerada é a

referente à atividade efetivamente exercida comofato gerador dos tributos, não

importando para tanto a natureza jurídica da empresa ou a descrição de suas

atividades no cadastro de pessoasiurídicas.

Acórdão t702/2017-Plenário I Relator: WALTON ALENCAR RODNGUES

A mera participação de licitante como microempresa ou empresa de pequeno

porte, ou ainda como cooperativa (art. 34 daLei 11'488/2007), amparada

por declaração com conteúdofalso de enquadramento nas condições da LC

123/2006, con/ìgurafraude à lícitação e enseia a aplicação da penalidade do

art. 46 da Lei 8,443/1992, não sendo necessário, para a configuração do ilícito,

que a autora dafraude obtenha a ÿantagern esperada.

Acórdão 61/20L9-Plendrio I Relator: BRWO DANTAS

A participação em licitação reservada a microempresas e empresas de

pequeno porte por sociedade que não se enquadra na definição legal reservada

PREFEITURA DE AMONTADA
Av. GenerotAlípio dos Sontos, 1.353, Centro I CEP:62.540-OOO I CNPJ: 06.582.449/0001-91 I CGF: 06.920.220-6

Fone: (88) 9 9903-3423 I E-moil: governoloomontodo.ce.gov.br



GOVERNO MUNICIPAL
Amontada / i:l¡..i

1. t-:

l

^

^

a essas categorias conJìgura fraude ao certame e enseia a decløração de

inidoneidade da empresafraudadora. A responsabílídade pela manutenção,

atualização e veracidade das declarações de enquadranento compete

às firmas licitantes.

Acórdão 3217/2010-Plenário I Relator: WALTON ALENCAR RODNGUES

A definição de receita bruta para fins de enquadramento de licitante nas

categorías de microempresa ou empresa de pequeno porte deve corresponder à

soma das receitas oriundas das atividades empresariais, não se restringindo à

venda de bens e à prestação de serviços em sentido estrito.

Acórdão 2446/201í-Plenório I Relator: VITAL DO nøCO

Constitui fraude à licitação a participação de empresa na condição

de microempresa ou empresa de pequeno porte, sem apresentar essa

qualificação, em razão de faturamento superior ao limite legal estabelecido,

situação que enseja a declaração de inidoneidade da pessoajurídica envolvida.

A perda dø condição de microempresa ou empresq de pequeno porte, por ser ato

declaratório, é de responsabilidade da sociedade empresarial.

Acórdão 970/2011-Plenário I Relator: AUGUSTO SHERMAN

Diante desses entendimentos, fica claro que a simples declaração da empresa no sistema

como ME ou EPP não é suficiente para garantir o tratamento favorecido. É necessário que a

empresa efetivamente atenda aos requisitos previstos na legislação, especialmente quanto ao

limite de receita bruta estabelecido pela Lei Complementar no 12312006.

Portantoo vmavez comprovado, por meio de documentos e informações oficiais, que a

receita da empresa ultrapassou o limite legal, não há fundamento para que ela continue usufruindo

dos beneficios destinados às ME/EPR devendo a Administração adotar as medidas cabíveis em

relação à declaração apresentada no certame.

CONCLUSÃO DA DILIGÊI'{CII
Após a diligência, verificou-se que a empresa declarou-se como MEIEPR porém foram

identificadas notas fiscais no valor de R$ 5.272.230,00, acima do limite legal de R$ 4.800.000,00

para EPP.

A empresa não apresentou elementos suficientes para afastar a inconsistência. Dessa

forma, a condição declarada não se mosfa compatível com os requisitos da Lei Complementar no

12312006.

Diante dissoo conclui-se pela INABILITAçÃO da empresa, por não atender aos

requisitos para usufruir do tratamento favorecido destinado às ME/EPP.

Amontada-ce, 12

Magno
Agente
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